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A 
crise no setor de diálise no Brasil tem se agravado nos últi-
mos anos, com clínicas enfrentando dificuldades financeiras 
e incapacidade de atender à crescente demanda de pacientes 
renais. Em entrevista ao Correio, o presidente da Associação 

Brasileira dos Centros de Diálise e Transplantes (ABCDT), Yussif Ali 
Mere Júnior, falou sobre a precariedade do financiamento na área, 
as disparidades regionais e o impacto direto na saúde dos pacien-
tes. Com um número cada vez menor de clínicas e do crescimento 
da fila de espera para tratamento, especialmente nas regiões mais 
carentes, o nefrologista enfatizou a necessidade de medidas estru-
turais que  possibilitem o acesso adequado à saúde renal no país.
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“Pessoas morrem na fila, 
sem conseguir tratamento”

Em meio a uma rede de clínicas de diálise encolhida e à precariedade de financiamento no setor, principalmente nas regiões 
mais pobres, especialista destaca urgência de medidas estruturais para garantir o acesso adequado à saúde renal no país

Qual é a atual situação das 
clínicas de diálise no Brasil?

Atualmente, temos dois ce-
nários distintos. A diálise públi-
ca era mantida apenas com re-
cursos do governo federal. Mas 
a saúde, dentro do princípio de 
sustento tripartite, deve ser fi-
nanciada por municípios, esta-
dos e a União, o governo federal. 
Nós começamos a buscar esses 
recursos, já que o Sistema Úni-
co de Saúde não conseguia au-
mentar a tabela SUS, que deter-
mina os preços da sessão de diá-
lise. Ficamos anos sem aumen-
to. Quando os reajustes vieram, 
não foram suficientes. Então, 
nos nove estados, além do Dis-
trito Federal, que possuem um 
complemento de verba pelo go-
verno estadual à verba do gover-
no federal, as clínicas hoje estão 
com uma situação melhor, con-
seguiram aumentar vagas, fa-
zer parte dos investimentos ne-
cessários na renovação de equi-
pamentos. Nós precisamos de 
mais vagas. Estimamos dois mil 
pacientes pelo Brasil afora dia-
lisando dentro de hospitais, in-
ternados, por falta de vagas em 
clínicas de diálise. O ambiente 
hospitalar é perigoso ao pacien-
te e isso tem um custo muito al-
to pro sistema de saúde público. 

E qual o maior problema? 
O maior problema do subfi-

nanciamento agora persiste nos 
outros 17 estados que não rece-
bem complemento do governo 
estadual. Nesses estados, as clíni-
cas estão ficando depauperadas 
porque elas não têm mais a ca-
pacidade de investir em infraes-
trutura para melhorar a qualida-
de do serviço. E há mais pacien-
tes em filas de espera. Pessoas 

morrem sem conseguir trata-
mento para a saúde renal. Mui-
tas clínicas já fecharam as por-
tas e desistiram. Nos últimos seis 
anos, cerca de 40 foram fechadas.

As clínicas garantem o 
tratamento adequado aos 
pacientes renais, especialmente 
em regiões mais carentes?

Os mais carentes estão no 
Norte e Nordeste. Nesses esta-
dos, a clínica recebe R$ 240 ape-
nas pela sessão de diálise. De-
veria receber ao menos R$ 310. 
A clínica fica sem condições de 
investir na qualidade do atendi-
mento. Ou seja, há um subfinan-
ciamento, que é um recurso insu-
ficiente que o Ministério da Saú-
de paga, e ainda ocorre, muitas 
vezes, atraso do repasse pelas se-
cretarias estaduais e municipais 
de saúde. O governo federal pa-
ga corretamente, mas governan-
tes seguram o dinheiro. Eles de-
veriam pagar em até 5 dias úteis, 
mas alguns ficam meses retendo 
o repasse, atrasando o pagamen-
to de um serviço já prestado. Aí, 
tem-se um agravamento da si-
tuação financeira da clínica. Os 
problemas ficam incontornáveis. 
Nessas regiões, temos somente 
a Bahia cofinanciando a diálise.

Quais outros estados 
cofinanciam?

Atualmente, apenas os esta-
dos de Mato Grosso do Sul, Mato 
Grosso, Tocantins, Rio de Janei-
ro, São Paulo, Bahia, Santa Cata-
rina, Sergipe e Amazonas, além 
do Distrito Federal, auxiliam com 
verbas para complementar o fi-
nanciamento da diálise. Neles, 
constata-se a diminuição da fila 
de espera para entrar em hemo-
diálise crônica ambulatorial, a 

desospitalização e, consequente-
mente, a abertura de leitos hos-
pitalares para outros pacientes 
que realmente precisam de inter-
nação. Os estados do Ceará e do 
Paraná estão em fase de estudos 
para implementação do auxílio.

Há alguma medida quanto à 
falta de repasse de recursos 
por parte das secretarias de 
saúde no funcionamento das 
clínicas de diálise? 

A medida, quando ocorrem 
atrasos, é mandar ofícios, cobrar, 
denunciar para a imprensa e, até, 
adotar medidas judiciais. Mas te-
mos clínicas com parcelas atra-
sadas há mais de um ano.

Existem propostas para 
melhorar a acessibilidade 
ao tratamento?

Os pacientes que enfrentam 
longas jornadas até as clínicas 

de diálise prejudicam muito a 
qualidade de vida. Não conse-
guem estudar, trabalhar, per-
dem muito tempo na estrada. 
Para eles, seria importante ter 
a diálise peritoneal, em que o 
paciente faz o tratamento em 
casa e vai à clínica uma vez por 
mês ou a cada dois meses. Mas, 
hoje, apenas 7% dos pacientes 
conseguem ter esse acesso, por-
que essa modalidade de terapia 
é mais cara, apenas uma empre-
sa a fornece e o valor pago pe-
lo governo não permite oferecê
-la a mais pacientes. O governo 
precisaria pagar o valor da pe-
ritoneal para que mais pessoas 
tenham acesso. Em cidades pe-
quenas não é viável ter mais clí-
nicas, pois é necessário ter 250 
pacientes para que uma clíni-
ca tenha viabilidade financei-
ra. Em cidades pequenas, é di-
fícil ter esse volume.

O que mais precisa ser feito 
para que o Brasil atenda às 
necessidades de todos os 
pacientes?

É fundamental que cada uni-
dade de diálise se torne um cen-
tro de nefrologia, que cuide efe-
tivamente do paciente, desde o 
momento em que ele apresenta o 
primeiro sinal de doença renal até 
o momento em que ele precisa fa-
zer a diálise. O ideal seria ter uma 
linha de cuidado, ou seja, nós não 
vamos cuidar do paciente quando 
ele está fazendo só a diálise. Nós 
vamos cuidar do paciente anos 
antes dele precisar. Quem sabe 
até revertendo a doença, e não 
precisando mais entrar em diáli-
se. Se um diabético ou um hiper-
tenso for bem tratado, é possível 
que a doença não apareça. Hoje, o 
Brasil está atrasado em termos de 
tratamento conservador. Os mé-
dicos de unidades básicas de saú-
de não estão efetivamente prepa-
rados pra fazer esse tratamento. 
E muita gente no país nem sabe 
que tem hipertensão ou diabetes. 
Outros sabem, mas não são bem 
tratados. Acabam desenvolvendo 
doença renal.

Há dados sobre o assunto?
Um estudo feito pela ABCDT, 

no ano passado, chama a atenção 
para a diferença do crescimen-
to de pacientes e procedimentos 
realizados no âmbito do SUS e na 
rede privada. Há 11 anos, o SUS 
atendia a cerca de 78 mil pacien-
tes — que realizavam 12 milhões 
de procedimentos anuais —, e 
a rede privada tinha 7,3 mil pa-
cientes, com 1,3 milhão de ses-
sões de diálise por ano. De lá pa-
ra cá, houve crescimento de 33% 
no SUS, chegando a 17,5 milhões 
de procedimentos para quase 104 
mil pacientes. Já na rede privada, 
o incremento foi de 108%, pas-
sando para cerca de 2 milhões de 
procedimentos em quase 15 mil 
pacientes até o ano de 2021. É es-
tranho que o número de pacien-
tes da diálise pública não tenha 
crescido na mesma proporção do 
privado. Nos leva a pensar em fal-
ta de diagnóstico. As pessoas per-
dem a vida antes mesmo de te-
rem a chance de serem tratadas.
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É fundamental 
que cada unidade 
de diálise se torne 
um centro de 
nefrologia, que 
cuide efetivamente 
do paciente, desde 
o momento em que 
ele apresenta o 
primeiro sinal de 
doença renal até o 
momento em que 
ele precisa fazer 
a diálise” 

Apagão deixa Avenida Paulista no escuro Ibama aplica multas de R$ 100 milhões

Avião cai no MS e deixa dois mortos

Moradores de diversos bairros de São Paulo relataram falta de 
energia elétrica no início da noite de ontem. As queixas começaram 
na Zona Leste, em áreas como Tatuapé e Mooca, e também na Zona 
Norte, em locais como o Parque Edu Chaves. A Avenida Paulista e ruas 
próximas, como a Alameda Santos, ficaram completamente sem luz. 
Paulistas de bairros da Grande São Paulo, como Guarulhos, também 
reclamaram de falta de energia, a partir das 17h30. Em nota, a Enel 
informou que “uma ocorrência envolvendo o sistema de transmissão, 
que não pertence à Enel, afetou o fornecimento de energia para clientes 
da distribuidora”. A Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) 
informou que haverá apuração de responsáveis.

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama) multou duas empresas após verificar 
que um incêndio de grandes proporções no Pantanal foi causado 
por trabalhadores que faziam manutenção em uma linha férrea 
em Corumbá (MS). As multas aplicadas somam mais de R$ 100 
milhões. O incêndio, que devastou mais de 17 mil hectares de 
vegetação, começou em 16 de agosto e só foi controlado sete dias 
depois, no dia 23. As chamas atingiram 12 propriedades rurais na 
região de Porto Esperança.

Um avião agrícola de pequeno porte caiu ao lado do Aeroporto 
de Costa Rica, município distante 330 quilômetros de Campo Grande 
(MS), na tarde de ontem. Logo após a queda, o monomotor explodiu 
e espalhou chamas pela vegetação próxima ao local. Segundo a 
Polícia Civil, as duas pessoas que estavam na aeronave morreram 
carbonizadas. O prefeito da cidade, “Delegado Cleverson” (PP), 
lamentou o ocorrido. “Estamos todos entristecidos por esta tragédia 
que abalou nossa cidade”, escreveu nas redes sociais.

Engavetamento mata 6 no Paraná

Um acidente, na noite de sexta-feira, deixou seis mortos na BR-116 em 
Curitiba. Duas carretas e um carro se envolveram em um engavetamento. 
Os cinco ocupantes do automóvel e o motorista de uma das carretas 
morreram, conforme a concessionária Arteris Litoral Sul. De acordo 
com apuração da RICtv, do Paraná, a primeira carreta e o carro estavam 
parados na BR-116 por causa de um acidente ocorrido a 7 quilômetros dali. 
O motorista da segunda carreta não teria conseguido reduzir a velocidade 
e colidiu com a traseira do carro, que ficou totalmente destruído.
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Santuário será reconstruído

A Secretaria de Saúde de Pernambuco 
atualizou o estado de saúde das vítimas do 
desabamento do teto do santuário de Nossa 
Senhora da Conceição, que deixou duas pessoas 
mortas na sexta-feira. Ao todo, 28 pessoas 
ficaram feridas, das quais cinco ainda seguiam 
internadas até o fechamento desta edição. A 
Arquidiocese de Olinda e Recife celebrou uma 
missa em memória das vítimas, na Praça do 
Morro, que fica ao lado do santuário. Na manhã 
de ontem, foi iniciada a remoção da estrutura 
que desabou. A estimativa é de que o serviço seja 
concluído em até 30 dias. A Prefeitura do Recife 
se comprometeu, em parceria com a Igreja, a 
montar uma estrutura provisória, utilizando o 
espaço da quadra esportiva, que já existe no 
local, para que os fiéis possam manter a rotina de 
celebrações de fé. Já o governo de Pernambuco 
afirmou que vai reconstruir o santuário.


